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N&o cabe excecao de pré-executividade em caso de dilacéo probatoéria

A excegdo de pré-executividade € admissivel na execucdo fiscal relativamente as matérias conhecivels
de oficio que ndo demandem dilacdo probatéria.

123RF

Com esse entendimento, a 152 Camara de Direito Publico do Tribunal de Justica de S&o Paulo manteve
decisdo que rejeitou uma excegdo de pré-executividade, com 0 argumento de que a andlise datese de
ilegitimidade passiva necessitava de dilacéo probatoria.

O caso envolve a cobranga, pela Prefeitura de Taboao da Serra, da taxa de publicidade e de licenca do
exercicio de 2015 de uma empresa. Uma das socias sustentou sua ilegitimidade passiva, alegando que a
empresa € pessoa juridica de responsabilidade limitada, ndo podendo ser confundida com a pessoa dos
sOcios.

A0 negar o recurso, o relator, desembargador Raul de Felice, entendeu que a decisdo de primeiro grau
ndo comportava reforma, pois a excecao de pré-executividade destina-se, exclusivamente, a discutir
guestdes relativas as matérias de ordem publica, cujo conhecimento pode se dar de oficio pelo juiz.

Nesse sentido, afirmou o magistrado, pacificou-se ajurisprudéncia de aceitar a excegéo de prée-
executividade como incidente processual habil aensgar de plano a extin¢éo do feito, desde que ndo haja
necessidade de dilagéo probatéria, nos termos da Simula 393 do STJ. No caso dos autos, Felice
entendeu ser necessaria a dilacéo probatoéria.

"A confirmagéo da veracidade da auséncia de responsabilidade e a prética de atos que pudessem
justificar sua permanéncia no polo passivo do executivo fiscal, bem como averiguacéo da
responsabilidade pelainfrac8o, adentra a andlise no mérito da pretensdo executéria, demandando a
instauracdo do contraditorio e a producdo de provas', explicou.

Assim, para o relator, a questdo ndo pode ser decidida no ambito da excegdo de pré-executividade, uma
vez gque a presuncdo de legalidade do ato administrativo milita em favor da Fazenda Publica,
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"inexistindo, por ora, qualquer documentacdo que abergue de formainequivoca o direito pleiteado,
incabivel, portanto, a discussdo em sede de excegéo de pré-executividade, nos termos da Simula 393 do
STJ'.

O desembargador afirmou ainda que expandir a excecao de pré-executividade poderia alterar a ordem
processual e violar, por consequéncia, os principios do contraditério e do direito de defesa (artigo 5°,
inciso LV, da Constituicéo Federal).

"Portanto, neste ambito de cognic¢éo sumaria, as alegagdes da agravante e a documentacéo carreada aos
autos sdo insuficientes parailidir a presuncao de legalidade dos atos administrativos e de certeza e
liquidez da certidéo de divida ativa que milita em favor da Fazenda Publica, devendo a matéria ser
discutida em sede de embargos a execucao, apos garantia do juizo, considerada suficiente pelo
presidente do processo, nos termos do art. 16 da Lei 6.830/80", concluiu.

Para o procurador do municipio de Tabo&o da Serra, Richard Bassan, a decis&o estd em conformidade
com a Simula 393 do STJ e também com o recurso especial 1.110.925 (SP). "Destaforma, correto o
entendimento do TJ-SP para o caso em comento na hegativa de provimento ao apelo, cujo acérddo
corrobora também com a jurisprudéncia de outros tribunais e com o Tema 108, do STJ', disse.

Clique aqui para ler o acordéo
2296285-08.2021.8.26.0000

Date Created
24/01/2022

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 24/01/2022


https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/responsabilidade-socios.pdf

